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1.  Legislação e Regulação 
_____________________________________ 
 

ICMS incidentes sobre combustíveis – 
Compensação por perdas de arrecada-
ção aos Estados e o Distrito Federal - 
Derrubada de vetos - Disposição 
 

■O Presidente da República promulgou 

as regras para compensar Estados e o 

Distrito Federal por perdas de arreca-

dação do ICMS sobre combustíveis, 

após a derrubada de vetos pelo Con-

gresso Nacional, à Lei Complementar nº 

194 de 23 de junho de 2022, que altera 

a Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 

1966 (Código Tributário Nacional), e a 

Lei Complementar nº 87, de 13 de se-

tembro de 1996 (Lei Kandir), para 

considerar bens e serviços essenci-

ais os relativos aos combustíveis, à 

energia elétrica, às comunicações e 

ao transporte coletivo, e as Leis 

Complementares nºs 192, de 11 de 

março de 2022, e 159, de 19 de maio 

de 2017. 

Foram incorporados à Lei Comple-
mentar nº 194 de 2022, itens que tra-
tam da compensação a entes fede-
rativos por meio de descontos em 
parcelas de dívidas refinanciadas 
junto à União, entre outras orienta-
ções. 

Publicada no Diário Oficial da União em 
05.08.2022, a íntegra pode ser acessada 
aqui 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

mailto:dvcari@tortoromr.com.br
mailto:pandrade@tortoromr.com.br
http://www.tortoromr.com.br/
https://www.camara.leg.br/noticias/898308-CONGRESSO-DERRUBA-VETO-E-RESTABELECE-COMPENSACAO-AOS-ESTADOS-POR-PERDAS-COM-ICMS
https://www.camara.leg.br/noticias/898308-CONGRESSO-DERRUBA-VETO-E-RESTABELECE-COMPENSACAO-AOS-ESTADOS-POR-PERDAS-COM-ICMS
https://www2.camara.gov.br/legin/fed/leicom/2022/leicomplementar-194-23-junho-2022-792887-norma-pl.html
https://www2.camara.gov.br/legin/fed/leicom/2022/leicomplementar-194-23-junho-2022-792887-norma-pl.html
https://in.gov.br/en/web/dou/-/lei-complementar-n-194-de-23-de-junho-de-2022-420415858
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Incentivos aos esportes - Dedução do 
imposto de renda – Alteração  
 

■O Presidente da República editou a Lei 
nº 14.439, de 24 de agosto de 2022, com 

vetos, que altera a Lei nº 11.438, de 29 
de dezembro de 2006, para aumen-
tar os limites para dedução dos va-
lores destinados a projetos despor-
tivos e paradesportivos do imposto 
de renda, prorroga até 2027 os incenti-
vos. 
 
E também para aumentar a relação 
de proponentes dos projetos e a Lei 
nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, 
para permitir que as doações e pa-
trocínios a projeto desportivo ou pa-
radesportivo destinado a promover a 
inclusão social por meio do esporte, 
preferencialmente em comunidades 
em situação de vulnerabilidade so-
cial, partilhem os limites de dedução 
das doações a projetos culturais, en-
tre outras providências. 
 
Publicada no Diário Oficial da União em 
25.08.2022, a íntegra pode ser acessada 
aqui 
 
 
 
 
 
 
 
 

Indústria de reciclagem - Incentivos - 
Derrubada de veto – Disposição 

■O Presidente  da República promulgou 
alguns trechos que haviam sido vetados 
na Lei nº 14.260, de 8 de dezembro de 

2021, que estabelece incentivos à in-
dústria da reciclagem; e cria o Fundo 
de Apoio para Ações Voltadas à Re-
ciclagem (Favorecicle) e Fundos de 
Investimentos para Projetos de Re-
ciclagem (ProRecicle). 

Publicada no Diário Oficial da União em 
05.08.2022, a íntegra pode ser acessada 
aqui 
 

 

Cofins/PIS-Pasep - Alterada a norma 
que dispõe sobre securitizadoras de 
créditos 
 

■O Presidente da República sancionou, 
com vetos, a Lei nº 14.430, de 3 de agosto 

de 2022, que entre outros assuntos, 
alterou a Lei nº 9.718 de 1998, que 
trata da legislação tributária federal, 
quanto o cálculo da contribuição para 
o PIS-Pasep e da Cofins. 
 
Publicada no Diário Oficial da União de 
04.08.2022, a íntegra pode ser acessada 
aqui 
 
 
 
 
 
 

https://in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.439-de-24-de-agosto-de-2022-425047217
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2021/lei-14260-8-dezembro-2021-792071-promulgacaodevetos-165857-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2021/lei-14260-8-dezembro-2021-792071-promulgacaodevetos-165857-pl.html
https://in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.260-de-8-de-dezembro-de-2021-420534563
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.430-de-3-de-agosto-de-2022-419972469
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RFB - Transação de créditos tributários 

■A Secretaria Especial da Receita Fe-
deral do Brasil (RFB) editou a Portaria 

nº 208, de 11 de agosto de 2022, que re-
gulamenta a transação de créditos 
tributários sob administração da Se-
cretaria Especial da Receita Federal 
do Brasil. 

Publicada no Diário Oficial da União de 
12.08.2022, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

 

Transação na cobrança de créditos da 
União e FGTS - Alteração 

■O Procurador-Geral da Fazenda Naci-
onal (PGFN) editou a Portaria nº 6.941, 

de 4 de agosto 2022, que altera a Por-
taria PGFN nº 6.757, de 29 de julho de 
2022, que regulamenta a transação 
na cobrança de créditos da União e 
do FGTS, e estabelece outras provi-
dências. 
 
Publicada no Diário Oficial da União em 
05.08.2022, a íntegra pode ser acessada 
aqui 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Parcelamento de débitos para com a 
Fazenda Nacional - Alteração 
 
■A Receita Federal do Brasil (RFB) e o 
Procurador-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN) editou a Portaria nº 64 de 2 de 

agosto 2022, que altera a Portaria 
Conjunta RFB/PGFN nº 895, de 15 de 
maio de 2019, que dispõe sobre o 
parcelamento de débitos para com a 
Fazenda Nacional. 
 
Publicada no Diário Oficial da União em 
05.08.2022, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

 
 
Declaração de Ajuste Anual do Imposto 
sobre a Renda da Pessoa Física (DIRPF) 
– Cópia por meio de processo digital 
aberto no e- CAC 

 
■O Subsecretária de Arrecadação, Ca-
dastros e Atendimento (SUARA) editou 
a Portaria nº 24, de 19 de agosto de 2022, 

que autoriza o fornecimento de cópia 
de Declaração de Ajuste Anual do 
Imposto sobre a Renda da Pessoa 
Física (DIRPF) por meio de processo 
digital aberto no Centro Virtual de 
Atendimento (e-CAC). 
 
Publicada no Diário Oficial da União em 
22.08.2022, a íntegra pode ser acessada 
aqui 
 
 
 
 
 

https://in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-rfb-n-208-de-11-de-agosto-de-2022-421960153
https://in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-6.941-de-4-de-agosto-de-2022-420537570
https://in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-conjunta-rfb/pgfn-n-64-de-2-de-.agosto-de-2022-420427128
https://in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-suara-n-24-de-19-de-agosto-de-2022-423841570
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2. Temas em Destaque 
_____________________________________ 
 
Novo Decreto do IPI preserva competi-
tividade de produtos da Zona Franca 

 
A publicação do Decreto nº 11.182 de 
2022, em 24.08.2022, garante a redução 
de 35% no Imposto sobre Produtos In-
dustrializados (IPI) da maioria dos itens 
fabricados no Brasil e, ao mesmo 
tempo, preserva a competitividade dos 
produtos da Zona Franca de Manaus 

(ZFM). A medida, que entra em vigor 
na data de sua publicação, cumpre 
decisão judicial e acaba com a inse-
gurança jurídica do setor produtivo 
nacional. O texto garante avanço das 
medidas de desoneração tributária, 
com reflexos positivos no Produto 
Interno Bruto (PIB) do país e na com-
petitividade da indústria. 
 
A proteção à competitividade da 
Zona Franca de Manaus está asse-
gurada porque o novo decreto man-
tém as alíquotas do IPI para 109 pro-
dutos fabricados na ZFM, que se so-
mam aos 61 produtos listados no De-
creto nº 11.158, de 29 de julho de 2022.  
 
Dessa forma, alcança-se um total de 
170 produtos da ZFM com alíquotas 
restabelecidas, para fins de cumpri-
mento das decisões judiciais profe-
ridas nas Ações Diretas de Inconsti-
tucionalidade (ADIs) nos 7.153, 7.155 e 
7.159. 

Essa nova lista foi objeto de intensas 
tratativas pela Superintendência da 
Zona Franca de Manaus (Suframa), 
com os principais atores regionais, 
com o escopo de colocar fim na in-
segurança jurídica provocada pelas 
decisões judiciais. Ficam afastados 
impactos que a redução tarifária po-
deria provocar sobre o modelo de 
desenvolvimento regional definido 
pela Constituição Federal para a 
ZFM. Esse modelo assegura o trata-
mento diferenciado da região como 
compensação pelos maiores custos 
decorrentes dos desafios enfrenta-
dos pela indústria local. 

Dessa forma, será mantido sem re-
dução de IPI em todo o País os prin-
cipais produtos fabricados na ZFM 
de acordo com os chamados Pro-
cessos Produtivos Básicos (PPB).  
 
Conforme a Lei nº 8.387 de 1991, o 
PPB engloba “o conjunto mínimo de 
operações, no estabelecimento fa-
bril, que caracteriza a efetiva indus-
trialização de determinado produto”. 
 
Ainda segundo esta Lei, são consi-
derados produtos industrializados 
aqueles que resultam de operações 
de “transformação, beneficiamento, 
montagem e recondicionamento”, 
não sendo exigida sua integral fabri-
cação no país, mas que tenham so-
frido alguma alteração para serem 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-11.182-de-24-deagosto-de-2022-424474177
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-11.182-de-24-deagosto-de-2022-424474177
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/d11158.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/d11158.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8387.htm
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comercializados em território brasi-
leiro. 

Na lista de produtos que não vão ter 
redução do IPI estão itens que são ti-
picamente produzidos na Zona 
Franca de Manaus, como xarope de 
refrigerantes, isqueiro, carregador 
de bateria, lâmina de barbear, caixa 
registradora, relógio de pulso, ca-
neta esferográfica e máquina de la-
var louça. 

O IPI é um imposto federal regulató-
rio que pode ser usado para fomen-
tar um setor econômico por meio de 
isenção ou redução das alíquotas de 
forma a impulsionar as vendas de 
determinados produtos. A decisão 
tem efeito fiscal neutro. 

ME em 24.08.2022. 

 
Secex publica portaria para simplificar 
regras dos regimes de drawback 

 
A Secretaria de Comércio Exterior (Se-
cex) do Ministério da Economia publi-
cou, em 25.08.2022, no Diário Oficial da 
União, a Portaria nº 208 de 2022, para 
simplificar regras de utilização dos re-
gimes de drawback suspensão e isen-

ção. Nesses regimes, as empresas 
brasileiras têm desoneração tribu-
tária para adquirir insumos importa-
dos ou nacionais destinados à fabri-
cação de bens que serão exportados 
– ou com equiparação legal à expor-
tação. No ano passado, os regimes 

de drawback possibilitaram a expor-
tação de mais de US$ 61 bilhões. 
 
Com a nova norma, não será mais 
necessário apresentar cópia de con-
tratos da industrialização de embar-
cações para obter o regime de 
drawback estabelecido pela Lei nº 
8.402 de 1992. A medida permitirá 
aos estaleiros brasileiros iniciar a 
construção de embarcações – tanto 
para o segmento naval quanto para 
o náutico – mesmo sem um compra-
dor definido. 

Os produtos poderão ser oferecidos 
no mercado praticamente à pronta 
entrega, o que tende a contribuir 
para o dinamismo da indústria local 
e dos serviços vinculados ao turismo 
em território nacional. A iniciativa 
não prejudicará os controles exerci-
dos pela Secex, pois a empresa be-
neficiária do regime deverá realizar 
a venda da embarcação dentro de 
prazo previamente estabelecido e 
comprovar a operação perante o ór-
gão responsável. 

A portaria também reduz as exigên-
cias relacionadas à comprovação 
das exportações indiretas realizadas 
por empresas comerciais exporta-
doras, constituídas de acordo com o 
Código Civil, do mecanismo de 
drawback suspensão. Para encerrar 
o regime, nesses casos, será neces-

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-secex-n-208-de-24-de-agosto-de-2022-425012806
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sário apenas vincular ao ato conces-
sório de drawback o documento fis-
cal enviado pela indústria para a em-
presa comercial exportadora, refe-
rente à remessa da mercadoria – 
assim como já ocorre nas operações 
com participação de trading compa-
nies registradas na forma do De-
creto-Lei nº 1.248 de 1972. Dessa ma-
neira, aplica-se o critério isonômico 
aos operadores de comércio exte-
rior. 
 
Outra alteração se refere à adequa-
ção do regramento a um dispositivo 
da Lei do Ambiente de Negócios (Lei 
nº 14.195 de 2021), que revogou a 
obrigatoriedade de transporte em 
navio de bandeira brasileira para o 
aproveitamento de benefícios refe-
rentes a tributos cobrados na impor-
tação. Portanto, a previsão de dis-
pensa desse requisito para as com-
pras externas amparadas pelos re-
gimes de drawback suspensão e 
isenção não é mais necessária e foi 
eliminada com a portaria. 

ME em 25.08.2022. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Portaria atualiza regras para tran-
sação de créditos tributários no âm-
bito da Receita Federal 
 
Foi publicada no Diário Oficial da União 
em 12.08.2022, a Portaria RFB nº 208, de 
11 de agosto de 2022, que regulamenta a 
transação de créditos tributários no 

âmbito da Receita Federal. A norma 
tornou-se necessária em razão das 
alterações introduzidas pela Lei nº 
14.375, de 21 de junho de 2022, que 
ampliaram o alcance da Lei de Tran-
sação (Lei nº 13.988 de 2020) em re-
lação aos créditos administrados 
pela instituição. 
 
A nova legislação estabelece moda-
lidades de transação de débitos em 
contencioso administrativo por ade-
são, realizada mediante edital previ-
amente publicado ou por propostas 
individuais pelo devedor ou pela Re-
ceita Federal. 

As modalidades por adesão anteri-
ormente previstas relacionadas à 
transação de débitos em contenci-
oso de pequeno valor ou em conten-
cioso de relevante e disseminada 
controvérsia jurídica continuam vi-
gentes. Com as novas modalidades 
de transação será possível celebrar 
acordos para débitos em contenci-
oso administrativo fiscal. 

 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-rfb-n-208-de-11-de-agosto-de-2022-421960153
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Em regra, estas transações poderão 
ser realizadas para quitação em até 
120 meses. Já para as pessoas físi-
cas, microempreendedores individu-
ais, microempresas, empresas de 
pequeno porte, Santas Casas de Mi-
sericórdia, sociedades cooperativas 
e demais organizações da sociedade 
civil (de que trata a Lei nº 13.019 de 
2014), bem como para as instituições 
de ensino, o prazo poderá ser de até 
145 meses. Para os débitos das con-
tribuições sociais, o prazo fica limi-
tado a 60 meses, conforme disposi-
ção constitucional. 

Outra novidade trazida pela Portaria 
é a possibilidade de concessão de 
descontos nos juros e multas para 
créditos classificados como irrecu-
peráveis ou de difícil recuperação. A 
norma apresenta ainda a opção de 
utilização de créditos de prejuízo fis-
cal e de base de cálculo negativa da 
Contribuição Social sobre Lucro Lí-
quido (CSLL) na apuração do Im-
posto de Renda Pessoa Jurídica 
(IRPJ) e da CSLL – até o limite de 
70% do saldo remanescente após a 
incidência dos descontos. 

Também está prevista a possibili-
dade de usar precatórios ou direito 
creditório com sentença de valor 
transitada em julgado para amorti-
zação de dívida tributária principal, 
multa e juros. ME em 12.08.2022. 

3. Julgamentos Relevantes 

_____________________________________ 
 
Destacamos nesta edição as princi-

pais decisões: 

ICMS sobre operações de energia elé-
trica e comunicações: inconstitucionali-
dade de alíquota maior em cinco Esta-
dos 

■O Supremo Tribunal Federal (STF) de-
clarou a inconstitucionalidade de nor-
mas dos Estados do Pará, do Tocantins, 
de Minas Gerais, de Rondônia e de Goiás 
que fixavam a alíquota do Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços 
(ICMS) para operações de fornecimento 
de energia elétrica e serviços de teleco-
municações em patamar superior à co-
brada sobre as operações em geral.  

A decisão foi tomada em cinco Ações 
Diretas de Inconstitucionalidade 
(ADIs 7111, 7113, 7116, 7119 e 7122) ajui-
zadas pelo procurador-geral da Re-
pública, Augusto Aras, julgadas pro-
cedentes, por unanimidade, na ses-
são virtual encerrada em 26.8.2022. 

Jurisprudência 

O relator das ações, ministro Edson 
Fachin, explicou que, de acordo com 
a jurisprudência recente do Su-
premo, uma vez adotada a seletivi-
dade no ICMS (quando a tributação é 
diferenciada de acordo com a essen-
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cialidade dos produtos e mercado-
rias), o estado não pode estabelecer 
alíquotas sobre as operações de 
energia elétrica e os serviços de co-
municação mais elevadas que a alí-
quota das operações em geral. Esse 
entendimento foi fixado no julga-
mento do Recurso Extraordinário 
(RE) 714139 (Tema 745), com reper-
cussão geral, e reafirmado nas ADIs 
7117 e 7123, em que foi declarada a in-
constitucionalidade de normas esta-
duais de conteúdo idêntico ao ques-
tionado. 

Mínimo existencial 

Em seu voto, Fachin destacou que o 
objetivo da aplicação do princípio da 
seletividade em função da essencia-
lidade é garantir que a incidência dos 
impostos sobre mercadorias consi-
deradas indispensáveis e essenciais, 
como a energia elétrica e os servi-
ços de comunicação, não atinja par-
cela de riqueza que corresponda ao 
mínimo existencial. Dessa forma, as 
camadas menos favorecidas da po-
pulação, que têm parte mais signifi-
cativa da renda comprometida com 
mercadorias e serviços indispensá-
veis a um padrão mínimo de digni-
dade, são beneficiadas. 

 

 

 

Modulação 

Com relação à modulação dos efei-
tos da decisão, a Corte adotou o pa-
râmetro fixado no RE 714139, de 
forma que a declaração de inconsti-
tucionalidade produza efeitos a par-
tir do exercício financeiro de 2024. 

Normas derrubadas 

Foram declarados inconstitucionais 
dispositivos das seguintes normas: 

(i)Lei 5.530 de 1989 do Pará, com as 
alterações das Leis estaduais 6.344 
de 2000 e 6.175 de 1998; 

(ii)Lei 1.287 de 2001 do Tocantins, 
com alterações da Lei estadual 3.019 
de 2015; 

(iii)Lei 6.763 de 1975 de Minas Gerais, 
com as alterações das Leis estadu-
ais 10.562 de 1991 e 23.521 de 2019; 

(iv)Lei 688 de 1996 de Rondônia; e 

(v)Lei 11.651 de 1991 de Goiás, com al-
terações das Leis estaduais 15.051 de 
2004 e 15.505 de 2005. 

ADI nº 7111, ADI nº 7116, ADI nº 7113, ADI nº 
7119 e ADI nº 7122. 
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STF suspende novo decreto que reduziu 

IPI de produtos que concorrem com os 

produzidos na ZFM 

■O ministro Alexandre de Moraes, do 
Supremo Tribunal Federal (STF), sus-
pendeu os efeitos do Decreto Presiden-
cial 11.158 de 2022, no ponto em que re-
duz as alíquotas do Imposto sobre Pro-
dutos industrializados (IPI) sobre pro-
dutos de todo o país e que também se-
jam fabricados na Zona Franca de Ma-
naus (ZFM).  

Em 6.5, o ministro já havia deferido 
liminar na Ação Direta de Inconstitu-
cionalidade (ADI) 7153 suspendendo 
os efeitos de outros três decretos 
presidenciais que reduziram as alí-
quotas de IPI sem medidas compen-
satórias para os produtos da ZFM. 

O ministro atendeu pedido do partido 
Solidariedade, autor da ADI 7153, e 
do governo do Amazonas, que ajui-
zou as ADIs 7155 e 7159, todas ques-
tionando os três decretos presiden-
ciais anteriores (Decretos 11.047, 
11.052 e 11.055) que trataram do 
mesmo tema. Segundo os autores, o 
Decreto 11.158 de 2022 incidiria nos 
mesmos vícios de inconstitucionali-
dade apontados anteriormente. Eles 
pediram, além da extensão da limi-
nar, o aditamento das ações para in-
cluir a nova norma. 

 

 

 

Modelo de desenvolvimento regional 

Na decisão, o ministro observou que 
o novo decreto é igualmente capaz 
de gerar impacto no modelo de de-
senvolvimento regional mantido pela 
Constituição Federal, que assegura o 
tratamento diferenciado da região 
como compensação pelos maiores 
custos decorrentes dos desafios en-
frentados pela indústria local, afe-
tando, assim, a competitividade do 
polo. 

Segundo o relator, embora 61 produ-
tos tenham sido excepcionados da 
redução do IPI por serem também 
fabricados na ZFM (apenas 11,5% do 
total de 528 produtos definidos no 
Processo Produtivo Básico), o novo 
decreto reduziu linearmente o tri-
buto de centenas de produtos produ-
zidos no local. Além disso, consoli-
dou em 0% a redução da alíquota in-
cidente sobre extratos concentrados 
ou sabores concentrados. Por essa 
razão, a seu ver, ficam mantidas as 
mesmas razões de inconstituciona-
lidade que fundamentaram a con-
cessão da medida cautelar anterior. 

O ministro salientou que, em mani-
festação na ADI 7159, a Procurado-
ria-Geral da República (PGR) afir-
mou que a redução das alíquotas do 
IPI pelos decretos, não acompa-
nhada de medidas compensatórias à 
produção na Zona Franca de Ma-
naus, tem o potencial de esvaziar o 
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estímulo à permanência de empre-
sas e à instalação de outras no local, 
comprometendo o desenvolvimento 
e a competitividade desse modelo 
econômico. 

Informações 

O relator solicitou informações ao 
presidente da República, a serem 
prestadas no prazo de dez dias. Em 
seguida, será dada vista dos autos 
ao advogado-geral da União e ao 
procurador-geral da República, su-
cessivamente, no prazo de cinco 
dias, para que se manifestem de 
forma definitiva sobre o mérito do 
tema. 

ADI nº 7.153. 

 

Majoração da base de cálculo de contri-

buição social por ato infralegal  

■O Supremo Tribunal Federal, Plenário 

Virtual, no julgamento do tema de re-

percussão geral nº 1223, entendeu que 

são inconstitucionais o Decreto nº 3.048 

de 1999 e a Portaria MPAS nº 1.135 de 

2001 no que alteraram a base de cálculo 

da contribuição previdenciária incidente 

sobre a remuneração paga ou creditada 

a transportadores autônomos, devendo 

o reconhecimento da inconstitucionali-

dade observar os princípios da con-

gruência e da devolutividade. 

No caso, o Decreto 3.048 de 1999 e a 
Portaria 1.135 de 2001 do Ministério 
da Previdência e Assistência Social 

(MPAS) alteraram a base de cálculo 
do tributo de que dispõem ao estipu-
lar que, no lugar da remuneração 
efetivamente paga aos transporta-
dores autônomos — conforme crité-
rio estabelecido pela Lei 8.212 de 1991 
—, se considerasse o resultado de 
um percentual (11,71% ou 20%) inci-
dente sobre o valor bruto do frete, 
carreto ou transporte de passagei-
ros. 

 

Com isso, a alíquota da contribuição 
previdenciária passou a não mais in-
cidir sobre a remuneração efetiva-
mente paga, e sim sobre um novo 
montante, cujo valor previsto 
abrange, além da remuneração do 
transportador autônomo, outras 
parcelas, como combustível, segu-
ros e desgaste do equipamento. 

 

Com base nesse entendimento, o 
Plenário, por unanimidade, reconhe-
ceu a existência da repercussão ge-
ral da questão constitucional susci-
tada (Tema 1223 RG) e, no mérito, 
também por unanimidade, reafirmou 
a jurisprudência dominante sobre a 
matéria (1) para dar provimento ao 
recurso extraordinário, assentando 
a inconstitucionalidade do Decreto 
3.048 de 1999 e da Portaria MPAS 
1.135 de 2001. (1) Precedentes cita-
dos: RMS 25476; RE 762028 AgR; e RE 
894605 AgR-ED-AgR. 
RE nº 1.381.261. 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6395417
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6397002&numeroProcesso=1381261&classeProcesso=RE&numeroTema=1223
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=630067
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=14645870
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=10666826
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=10666826
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IPVA: isenção fiscal e tratamento não 

isonômico 

■O Supremo Tribunal Federal no julga-
mento de ação direta de inconstitucio-
nalidade entendeu que é inconstitucio-
nal condicionar o benefício de isenção 
fiscal do IPVA quanto à propriedade de 
veículos utilizados para o serviço de 
transporte escolar com a filiação de 
seus motoristas profissionais autôno-
mos a sindicato ou cooperativa. 

 

Não há justificativa razoável para se 
conferir tratamentos distintos a mo-
toristas que prestam os mesmos 
serviços de transporte escolar pelo 
simples fato de possuírem ou não 
vínculo com as referidas entidades 
associativas. Esse critério de discrí-
men não guarda qualquer conexão 
com os objetivos da política pública 
envolvida na isenção, além de con-
trariar os interesses constitucionais 
nela envolvidos, quais sejam, bara-
tear e melhorar o transporte escolar 
e impulsionar o acesso à educação. 

 

Além disso, a condição imposta pela 
norma impugnada, de forma indireta, 
constrange o proprietário de veículo 
a se filiar às entidades associativas 
a fim de usufruir da benesse fiscal, e 
compele os já filiados a permanece-
rem nessa posição, em evidente 
afronta aos princípios da isonomia, 
da liberdade sindical e da liberdade 
de associação (1). 

Com base nesse entendimento, o 
Plenário, por maioria, conheceu em 
parte da ação e, nesta extensão, a 
julgou procedente para declarar a 
inconstitucionalidade da expressão 
“prestado por cooperativa ou sindi-
cato ou contratado pela Prefeitura 
Municipal, individualmente ou por 
meio de cooperativa ou sindicato” 
constante do art. 3º, XVII, da Lei 
14.937 de 2003 do Estado de Minas 
Gerais, na redação conferida pela Lei 
18.726 de 2010, sem, contudo, invali-
dar a norma que prevê a isenção de 
IPVA referida no dispositivo na hipó-
tese de contratação do serviço de 
transporte escolar pela prefeitura 
(2). 
(1) Precedentes citados: ADI 1655 e ADI 
3464 

(2) Lei 14.937 de 2003 do Estado de 
Minas Gerais: “Art. 3º - É isenta do 
IPVA a propriedade de: (…) XVII - ve-
ículo de motorista profissional autô-
nomo, ainda que gravado com o ônus 
da alienação fiduciária, ou em sua 
posse em decorrência de contrato de 
arrendamento mercantil ou lea-
sing por ele celebrado, desde que 
utilizado para o serviço de trans-
porte escolar prestado por coopera-
tiva ou sindicato ou contratado pela 
Prefeitura Municipal, individual-
mente ou por meio de cooperativa ou 
sindicato (Inciso com redação dada 
pelo art. 1º da Lei nº 18.726, de 
14.1.2010. ADI nº 5268. 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=266713
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=579488
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=579488


 
 

13 

 

Taxas de fiscalização da atividade de 

mineração 

■O Supremo Tribunal Federal no julga-
mento de ações diretas de inconstituci-
onalidade entendeu que é constitucional 
a instituição, por meio de lei estadual, de 
taxas de controle, monitoramento e fis-
calização de atividades de pesquisa, la-
vra, exploração e aproveitamento de re-
cursos minerários (TFRM). 

 

Os estados-membros possuem 
competência administrativa fiscali-
zatória sobre recursos hídricos e 
minerais, desde que informado pelo 
princípio da subsidiariedade, ema-
nado de uma concepção própria do 
federalismo cooperativo brasileiro 
(1), de modo que é possível desem-
penharem, quando traduzível em 
serviço público ou poder de polícia, 
atividade administrativa remunerada 
mediante taxa (CF/1988, art. 145, II). 

A base de cálculo das taxas minerárias 
deve guardar razoável proporcionali-
dade entre a quantidade de minério ex-
traído e o dispêndio de recursos públi-
cos com a fiscalização dos contribuin-
tes, observados os princípios da proibi-
ção do confisco e da precaução ambien-
tal. 

Nesse contexto, é razoável utilizar o 
volume de minério extraído como 
quantificação tributária, pois, quanto 
maior ele for, maior pode ser o im-
pacto social e ambiental do empre-
endimento, motivo pelo qual mais 
elevado também deve ser o grau de 

controle e fiscalização do poder pú-
blico (2). No caso, há correlação en-
tre o valor das taxas e os custos es-
tatais, de modo que as exações são 
suportáveis pelos contribuintes, 
descabendo arguir eventual despro-
porcionalidade, em especial diante 
dos expressivos lucros dessas em-
presas. 

 

Com base nesses entendimentos, o 
Plenário, por maioria, em julgamento 
conjunto, julgou improcedente as 
ações nas partes que foram conhe-
cidas. 
 

ADI nº 4785, ADI nº 4786 e ADI nº 4787. 

 

ICMS – Internet - Provedor de acesso - 
Serviço de inserção em sites de publici-
dade e veiculação de propaganda - Não 
incidência 
 

■O Superior Tribunal de Justiça (STJ), 

Primeira Turma, por unanimidade, en-

tendeu que ICMS não incide sobre o ser-

viço de inserção de publicidade e veicu-

lação de propaganda em sites da inter-

net. 

A controvérsia trazida a debate en-
volve a definição sobre se a cessão 
de espaço em sítio eletrônico de pro-
vedor de acesso à internet para con-
teúdo publicitário configura serviço 
de comunicação e, portanto, deve 
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ser considerada como fato gerador 
de ICMS. 
 
De início, a Lei Complementar nº 87 
de 1996 prevê, em seu art. 2°, III, que 
o ICMS incide sobre prestação one-
rosa de serviços de comunicação, 
incluindo, na previsão legal, a gera-
ção, a emissão, a recepção, a trans-
missão, a retransmissão, a repetição 
e a ampliação de comunicação de 
qualquer natureza, bem como fixa, 
na forma de seu art. 12, VII, esta 
prestação onerosa de serviço de co-
municação como o próprio momento 
do fato gerador. 
 
No entanto, a legislação tributária 
não pode, para definir ou limitar 
competências tributárias, alterar a 
definição, o alcance e o conteúdo de 
institutos, conceitos e formas de di-
reito privado (art. 110 do CTN). 
 
Assim, extrai-se do art. 60 da Lei nº 
9.472 de 1997 que o serviço de comu-
nicação (telecomunicação) é o con-
junto de atividades que possibilita a 
oferta deste serviço, ou seja, a 
transmissão, emissão ou recepção, 
por infraestrutura física de informa-
ções de qualquer natureza. 
 
Nesse panorama, o serviço de co-
municação apenas está configurado 
quando o prestador fornece ao usu-
ário os meios necessários à trans-
missão e à recepção de informações 

e mensagens objeto da comunica-
ção. É pertinente a distinção da men-
sagem e da transmissão da mensa-
gem, sendo apenas este último ob-
jeto de tributação pelo ICMS-comu-
nicação. 
 
Saliente-se ainda que o valor adicio-
nado (atividade que acrescenta, a um 
serviço de telecomunicações que lhe 
dá suporte e com o qual não se con-
funde, novas utilidades relacionadas 
ao acesso, armazenamento, apre-
sentação, movimentação ou recupe-
ração de informações), o qual não se 
confunde com o serviço de comuni-
cação, está prevista no art. 61 e §§ da 
Lei Geral de Telecomunicação (LGT), 
não podendo a legislação tributária 
alterá-la. 
 
Por este motivo, esta Corte Superior 
tem adotado a orientação jurispru-
dencial segundo a qual os serviços 
de valor adicionado não são objetos 
de tributação pelo ICMS-comunica-
ção por não se confundirem com os 
serviços de telecomunicação propri-
amente ditos. 
 
Especificamente quanto ao serviço 
de disponibilização de espaço para 
publicidade e veiculação de propa-
ganda em sites da internet), há con-
figuração de serviço de valor adicio-
nado, pois se utiliza dos meios (in-
fraestrutura) já disponibilizados 
para o público em geral por terceiros 
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para acrescentar ao serviço de co-
municação novas utilidades relacio-
nadas ao acesso, armazenamento e 
apresentação das informações ali 
contidas. 
 
A esse respeito, o Supremo Tribunal 
Federal, no julgamento da ADI 
6034/RJ, firmou o entendimento se-
gundo o qual "é constitucional o su-
bitem 17.25 da lista anexa à LC nº 116 
de 2003, incluído pela LC nº 157 de 
2016, no que propicia a incidência do 
ISS, afastando a do ICMS, sobre a 
prestação de serviço de inserção de 
textos, desenhos e outros materiais 
de propaganda e publicidade em 
qualquer meio (exceto em livros, 
jornais, periódicos e nas modalida-
des de serviços de radiodifusão so-
nora e de sons e imagens de recep-
ção livre e gratuita)". (ADI 6034, Re-
lator Dias Toffoli, Tribunal Pleno, jul-
gado em 09/03/2022, DJe 21.03.2022).  
 
Nos termos do voto do Relator, es-
sas atividades (inserção de textos, 
desenhos e outros materiais de pro-
paganda e publicidade em qualquer 
meio), embora imprescindíveis à 
operacionalização do serviço de co-
municação social, encontram-se 
fora do âmbito de materialidade do 
ICMS-comunicação. 
 
 
 

Dito isso, não é possível a tributação 
da disponibilização em sítios eletrô-
nicos da própria provedora de 
acesso a internet de mensagem de 
conteúdo publicitário. Isso porque 
não constitui prestação de serviços 
de comunicação propriamente dita, 
mas mero serviço de valor adicio-
nado, o qual, não se confunde com o 
serviço de telecomunicação e, tam-
bém, não é objeto de tributação pelo 
ICMS. 
 
AREsp. nº 1.598.445. 
 
ICMS - Substituição tributária - Base de 

cálculo - Valor efetivo da operação - 

Restituição de diferença - Art. 166 do 

CTN – Inaplicabilidade - Juízo de retra-

tação 

■O Superior Tribunal de Justiça (STJ), 

Segunda Turma, por unanimidade, en-

tendeu que é devida a restituição da di-

ferença do ICMS pago a mais no regime 

de substituição tributária para frente se 

a base de cálculo efetiva da operação 

for inferior à presumida, sendo inaplicá-

vel a condição de que trata o art. 166 do 

CTN. 

O feito decorre de ação promovida 
por concessionária de veículos obje-
tivando o ressarcimento da diferença 
entre o valor de ICMS recolhido me-
diante uma base de cálculo pré-fi-
xada, e o valor da venda realizada a 
menor, no regime de arrecadação 
por substituição tributária. 

https://processo.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=AREsp1598445
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O recurso especial foi provido, 
com a orientação decorrente do 
julgamento proferido na ADI 1.851-
4/AL, no sentido de que o contri-
buinte não pode requerer a repe-
tição/compensação do ICMS pago 
a maior quando o preço estimado 
da venda da mercadoria é superior 
ao valor efetivo da operação. 

Interposto recurso extraordinário, 
o Supremo Tribunal Federal deter-
minou sua devolução para os fins 
do art. 543-B do CPC/1973. Retor-
nando os autos a esta Corte Supe-
rior, foi determinado o sobresta-
mento do recurso extraordinário 
até o julgamento pelo STF do RE 
593.849/MG e, após o julgamento 
do referido recurso extraordiná-
rio, foi determinada a remessa do 
feito ao órgão colegiado prolator 
da decisão para exercer o juízo de 
retratação previsto no art. 1.040 do 
CPC/2015. 

No exercício do juízo de retratação 
verifica-se que o Supremo Tribu-
nal Federal, no julgamento do RE 
593.849/MG, firmou a tese de que: 
"É devida a restituição da dife-
rença do Imposto sobre Circula-
ção de Mercadorias e Serviços - 
ICMS pago a mais no regime de 
substituição tributária para frente 
se a base de cálculo efetiva da 
operação for inferior à presu-
mida". 

Observado que o contribuinte recolhe 
antecipadamente o tributo, com base 
em valor presumido quando da aqui-
sição da mercadoria, na revenda por 
valor menor que o presumido, este 
mesmo contribuinte arca com a dife-
rença, decorrendo o desconto no 
preço final do produto da própria 
margem de lucro do comerciante, 
sendo inaplicável, na espécie, a con-
dição ao pleito repetitório de que 
trata o art. 166 do CTN. 

Vencido o Relator quando à funda-
mentação, prevalecendo o posiciona-
mento lançado em voto-vista no sen-
tido de que "... a repercussão econô-
mica dos tributos é questão empírica.  

Saber quem suporta o ônus de deter-
minado tributo, em dada circunstân-
cia, demanda a verificação de inúme-
ras variáveis econômicas, que não 
podem ser presumidas pelo simples 
fato de a mercadoria ter sido vendida 
por valor inferior ao presumido. Com 
efeito, a repercussão econômica dos 
tributos é questão das mais comple-
xas e controversas na ciência das fi-
nanças, sendo possível, em tese, que 
um tributo indireto seja suportado, 
individual ou conjuntamente, pelo ca-
pital, pelo trabalho ou pelos consu-
midores. Não parece adequado, por-
tanto, afastar a aplicação do art. 166 
do CTN com fundamento numa pre-
sunção de todo desvinculada dos fa-
tos econômicos subjacentes à inci-
dência tributária ..." 
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Ademais, destaca-se que "(...) O 
art. 166 do CTN está inserido na se-
ção relativa ao "pagamento inde-
vido", o que, nos termos do art. 165 
do CTN, ocorre nos seguintes ca-
sos: 'I - cobrança ou pagamento 
espontâneo de tributo indevido ou 
maior que o devido em face da le-
gislação tributária aplicável, ou da 
natureza ou circunstâncias mate-
riais do fato gerador efetivamente 
ocorrido; II - erro na identificação 
do sujeito passivo, na determina-
ção da alíquota aplicável, no cál-
culo do montante do débito ou na 
elaboração ou conferência de 
qualquer documento relativo ao 
pagamento; III - reforma, anula-
ção, revogação ou rescisão de de-
cisão condenatória'. Como se nota, 
em nenhum deles se encontra a 
hipótese de que trata o presente 
Recurso Especial. O montante 
pago a título de substituição tribu-
tária não era indevido, quando da 
realização da operação anterior.  

Ao contrário, aquele valor era de-
vido e poderia ser, inclusive, exigido 
pela Administração tributária. 
Ocorre que, realizada a operação 
que se presumiu, a base de cálculo 
revelou-se inferior à presumida.  

Esse fato superveniente é que faz 
nascer o direito do contribuinte.  

Não se trata, portanto, de repetição 
de indébito, nos moldes do art. 165 do 

CTN, mas de mero ressarcimento, 
que encontra fundamento tanto no 
art. 150, § 7º, da Constituição Federal, 
como assentou o STF, no RE 
593.849/MG, quanto no art. 10 da Lei 
Complementar 87/1996, que merece 
ser interpretado em consonância 
com o que decidido naquela oportu-
nidade (...)". 

REsp. nº 525.625. 
 
Imposto sobre a renda de pessoa jurí-
dica – IRPJ - Sistemática do lucro real - 
Dedução de valores destinados ao pa-
gamento de montante em razão da 
prestação de serviços de administrado-
res e conselheiros - Exigência de que 
haja valor mensal e fixo - Descabimento 
 
■O Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
Primeira Turma, por maioria, concluiu 
que é possível a dedução, na apuração 
do Imposto sobre a Renda de Pessoa 
Jurídica - IRPJ, pela sistemática do lu-
cro real, da soma destinada ao paga-
mento de montante em razão da pres-
tação de serviços de administradores e 
conselheiros, ainda que não corres-
ponda a valor mensal e fixo. 
 
Cinge-se a controvérsia à possibili-
dade de deduzir-se na apuração do 
Imposto sobre a Renda de Pessoa 
Jurídica - IRPJ, pela sistemática do 
lucro real, a soma destinada ao pa-
gamento de montante em razão da 
prestação de serviços de adminis-
tradores e conselheiros que não 
corresponda a valor mensal e fixo. 

https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%27200300295520%27.REG.
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A Constituição da República estatui 
que a base de cálculo do Imposto so-
bre a Renda consiste em "renda e 
proventos de qualquer natureza" 
(art. 153, III, § 2º, I), estabelecendo, 
outrossim: (i) que "será informado 
pelos critérios da generalidade, da 
universalidade e da progressividade, 
na forma da lei" (art. 153, III, § 2º, I); e 
(ii) o papel normativo da lei comple-
mentar em matéria tributária na de-
finição da base de cálculo dos im-
postos, dentre eles o IR (art. 146, III, 
a). 
 
A base de cálculo, inquestionavel-
mente, há sempre de guardar perti-
nência com aquilo que se pretende 
medir, não podendo conter aspectos 
estranhos, é dizer, absolutamente 
impertinentes à própria materiali-
dade contida na hipótese de incidên-
cia. A base imponível do tributo em 
tela, portanto, deverá reportar-se 
àquele fato de conteúdo econômico 
inserto na hipótese de incidência tri-
butária, guardando pertinência com 
a capacidade contributiva absoluta 
ou objetiva - relacionada aos fatos 
legislativamente escolhidos por re-
presentarem manifestações de ri-
queza - apreendida pelo legislador.  
 
O princípio da capacidade contribu-
tiva constitui diretriz central, uma 
vez que opera como fundamento 
para a modulação da carga tributária 
em matéria de impostos (CR, art. 145, 

§ 1º). Como expressão, no campo tri-
butário, de diretiva de maior ampli-
tude, que é a da igualdade, o princípio 
da capacidade contributiva carrega 
consigo a plenitude de eficácia nor-
mativa atribuída àquele. 
 
Extrai-se da Lei Maior, em síntese, 
que o mecanismo para a determina-
ção da base de cálculo do IRPJ con-
sistente na dedução deve ser inter-
pretado à luz do apontado conjunto 
de normas. 
 
Concomitantemente, a moldura nor-
mativa infraconstitucional aplicável 
à dedução de despesas na apuração 
do lucro real no IRPJ não mais con-
diciona a dedutibilidade do paga-
mento dos honorários de adminis-
tradores e conselheiros de empre-
sas aos requisitos da periodicidade - 
mensal -, bem como da constância 
do numerário desembolsado - fixo. 
 
Por primeiro, o ainda vigente De-
creto-Lei nº 5.844 de 1943, que dis-
põe sobre a cobrança e fiscalização 
do Imposto sobre a Renda, estabe-
lece a classificação das remunera-
ções relativas à prestação de servi-
ços pelos "conselheiros fiscais e de 
administração e diretores de socie-
dades anônimas, civis, ou de qual-
quer espécie", bem como disciplina a 
base de cálculo do IRPJ. 
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Por sua vez, a Lei nº 4.506 de 1964, 
ao dispor sobre o IRPJ, estabelece o 
que integra a receita bruta operaci-
onal, bem ainda define como despe-
sas operacionais aquelas "[...] não 
computadas nos custos, necessárias 
à atividade da empresa e a manuten-
ção da respectiva fonte produtora" 
(art. 44 e 47, respectivamente), fi-
xando limite de valor para os hono-
rários e retiradas, todavia nada dis-
pondo acerca das antigas condições 
para os honorários - pagamento fixo 
e mensal - antes plasmadas no De-
creto-Lei nº 5.844 de 1943. 
 
Por seu turno, a redação, anterior à 
revogação pela Lei nº 9.430 de 1996, 
dos arts. 29 e 30, ambos do Decreto-
Lei nº 2.341 de 1987, dispunha acerca 
das limitações à dedutibilidade de 
remuneração de dirigentes. 
 
Por fim, a Lei nº 9.249 de 1995, a par 
da vedação à dedução de determina-
das despesas (art. 13), revogou ex-
pressamente, repita-se, os aponta-
dos arts. 29 e 30, do Decreto-Lei nº 
2.341 de 1987 (art. 88, XIII), que dis-
punham acerca do limite quantitativo 
para a despesa operacional relativa 
à remuneração mensal dos sócios, 
diretores e administradores. 
 
No plano infralegal, tanto a Instrução 
Normativa SRFB nº 93 de 1997 quanto 
o Decreto nº 3.000 de 1999 são con-
sentâneos com a dedutibilidade da 

despesa com a remuneração pela 
prestação de serviços de adminis-
tradores e conselheiros. 
 
Há quem defenda a exigência de que 
os valores sejam mensais e fixos, 
pois tal despesa, sem a limitação, 
seria dotada de tamanha elastici-
dade que comportaria qualquer 
coisa, de modo que tudo caberia no 
conceito de remuneração. 
 
Porém, tal enfoque, normalmente 
atrelado à categoria da retirada do 
sócio gerente ("proprietário da em-
presa"), não guarda identidade com 
a realidade do administrador profis-
sional (vínculo de subordinação), o 
qual não detém governabilidade so-
bre a própria remuneração, à luz das 
normas societárias, dentre as quais, 
a estampada na Lei nº 6.404 de 1976, 
denominada "Lei das Sociedades 
Anônimas". 
 
No tocante ao aspecto material da 
hipótese de incidência, o art. 43 do 
CTN, ao definir os conceitos de renda 
e proventos, não destoa do conceito 
constitucional.  
 
Pressupõe-se, de igual modo, tal 
harmonia normativa em relação às 
disposições atinentes à dedução de 
valores da base de cálculo da exa-
ção, justamente pela imperativa ne-
cessidade de correlação lógica entre 
a base imponível indicada pela lei e o 
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aspecto material da hipótese de in-
cidência. 
 
O IRPJ, à luz do disposto no art. 44 
do CTN, é mensurado pela sistemá-
tica do lucro real, presumido ou ar-
bitrado, sendo a primeira modali-
dade de base de cálculo a regra, a 
qual consiste, singelamente, no lu-
cro líquido, com alguns ajustes, adi-
ções etc. 
 
Voltando o olhar especificamente 
para o instituto da dedução, inserto 
no bojo do mecanismo da apuração 
do lucro real, é desnecessário que a 
lei preveja a dedutibilidade daquilo 
que, aprioristicamente, não se com-
patibiliza com a própria materiali-
dade do IRPJ. 
 
Logo, a indedutibilidade de despesa 
é que enseja previsão legal, porque 
constitui exceção no contexto da de-
finição do elemento quantitativo da 
exação, sob pena de desatendimento 
do comando normativo constante 
dos arts. 150, I, da Constituição da 
República, e 97, IV, e § 1º, do Código 
Tributário Nacional, porquanto tal 
circunstância traduziria aumento in-
direto de tributação. 
 
Restrições à dedução da soma des-
tinada ao pagamento da remunera-
ção em razão dos serviços presta-
dos pelos administradores e conse-
lheiros, calcadas no argumento de 

que se estaria visando coibir a eva-
são fiscal, segundo a doutrina, se-
riam anacrônicas, pois não mais 
existiria a razão histórica que justifi-
cou adicionar à base de cálculo do 
IR-PJ, o excesso de remuneração de 
diretores e administradores profis-
sionais. Isso porque as primeiras 
disposições legais impeditivas de 
deduções datam de épocas antigas, 
nas quais o cenário empresarial era 
totalmente diferente do atual - época 
das empresas de famílias e dos diri-
gentes integrantes dessas famílias -
, sendo que atualmente mesmo as 
empresas familiares se agigantaram 
e em geral estão sob gerência pro-
fissional, enquanto as menores en-
veredam pelo lucro presumido ou 
mesmo pelo regime do SIMPLES, no 
qual em nada importam os custos e 
as despesas existentes ou não.  
 
Ademais, havendo desde 1996 isen-
ção na distribuição de lucro, não é 
em todo caso que interessa disfarçar 
um lucro efetivo em outro tipo de 
custo ou despesa que, para o recep-
tor, passa a ser renda tributável. 
 
Portanto, o mecanismo da dedutibili-
dade não deve condicionar exegese 
que despreze as molduras constitu-
cional e legal fundamentais da tribu-
tação do Imposto sobre a Renda, 
desfigurando a sua materialidade, 
inclusive quanto ao decréscimo pa-
trimonial. 
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À vista da ausência de precedente 
específico acerca da matéria em de-
bate neste Superior Tribunal de Jus-
tiça, destaca-se o entendimento 
desta Corte em relação à base impo-
nível do IRPJ, segundo a qual é ve-
dada a tributação fundada em atos 
normativos infralegais. De igual 
modo, a Segunda Turma deste Tribu-
nal Superior assentou, há muito, na 
linha do que já assinalava abalizada 
doutrina a impropriedade da criação 
de óbices à dedutibilidade por inter-
pretação jurídica ou veiculados por 
atos infralegais. 
 
Dessarte, revela-se inaceitável res-
tringir, mediante ato administrativo 
normativo (IN SRFB nº 93 de 1997), a 
legítima dedutibilidade da apontada 
despesa com a remuneração pela 
prestação de serviços de adminis-
tradores e conselheiros. 
 
REsp. nº 1.746.268. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Execução fiscal - Valor da causa - 50 
ORTNS – Alçada - Agravo de instru-
mento - Não cabimento 

■O Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
Primeira Turma, por unanimidade, en-
tendeu que não cabe agravo de instru-
mento em execuções fiscais cujo valor 
não supera cinquenta Obrigações Rea-
justáveis do Tesouro Nacional - ORTNS. 
 

Na origem, trata-se de agravo de 
instrumento contra decisão que, em 
processo de execução fiscal, deter-
minou a intimação da municipalidade 
para o recolhimento das despesas 
de citação postal, sob pena de extin-
ção da ação executiva. No Tribunal a 
quo, não se conheceu do recurso. 
 
O acórdão do Tribunal de origem não 
merece reforma, porquanto está em 
consonância com o desta Corte Su-
perior, o qual entende não haver re-
curso para a segunda instância 
quando a importância executada for 
inferior ao valor de alçada, de modo 
que, estando o valor da execução 
abaixo do estipulado, haverá exce-
ção ao duplo grau de jurisdição, seja 
para a Fazenda Pública, seja para o 
executado. 
 
 
 
 
 
 
 

https://processo.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp1746268


 
 

22 

 

Por oportuno, confira-se:  
 
"(...) 1. A execução judicial para co-
brança da Dívida Ativa da União, dos 
Estados, do Distrito Federal, dos Mu-
nicípios e respectivas autarquias é 
regida pela Lei nº 6.830 de 1980 e, 
subsidiariamente, pelo Código de 
Processo Civil, conforme dispõe o 
art. 1º da referida Lei de Execução 
Fiscal.   
 
2. O art. 34 da LEF estabelece o valor 
de alçada para eventual acesso ao 
segundo grau de jurisdição no mon-
tante de 50 (cinquenta) Obrigações 
Reajustáveis do Tesouro Nacional - 
ORTNs.  
 
3. Em interpretação sistemática do 
regramento legal, conclui-se pelo 
não cabimento do agravo de instru-
mento contra decisões interlocutó-
rias na hipótese de a execução fiscal 
não alcançar o valor de alçada do 
art. 34 da Lei nº 6.830 de 1980, con-
forme antigo entendimento jurispru-
dencial sedimentado na Súmula 259 
do ex-TFR.(...)" (AgInt no AREsp 
1831509/SP, Rel. Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, julgado em 
27.09.2021, DJe 07.10.2021. 
 
AREsp. nº 1.751.847.  

 

https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%27202002227242%27.REG.

